PARECER N.° 1175, DE 2005
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 559, DE 2004

De autoria do Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a fabricação e uso de combustível biodegradável para ser usado em veículo de passeio, transporte coletivo, carga e como aditivo em óleo diesel e outros combustíveis.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo  a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. Como aquele órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial e, nessa qualidade, passamos a opinar.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Sabemos que a Carta Magna, em seu artigo 24, dispõe que: 

Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...................

V- produção e consumo;

VI - ..., conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição;

...................
Acrescentamos ainda que o presente projeto dispõe apenas sobre a fabricação e uso de combustível biodegradável e em nada contraria a recém aprovada Lei federal n°11.097, de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 559, de 2004.

É o nosso parecer.

a) VINÍCIUS CAMARINHA -  Relator Especial
